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Fator decisivo nas urnas 
Montante bilionário que ficou sob o poder de parlamentares, sem critérios técnicos e de transparência, influenciou nos resultados 

M
ais de uma semana 
após o primeiro tur-
no das eleições muni-
cipais, fica evidente o 

peso das emendas parlamenta-
res, ou do chamado orçamen-
to secreto, para manter no cargo 
políticos que foram beneficia-
dos com os recursos. Em quatro 
anos, ou seja, de 2020 a 2023, esse 
tipo de repasse representou um 
montante de R$ 35 bilhões — que 
tiveram força suficiente para de-
finir em milhares de municípios 
quem seriam os eleitos. 

Principais beneficiados com 
os recursos, partidos do Centrão 
conquistaram 60% das 5 mil pre-
feituras do país. A esquerda per-
deu força no primeiro turno e 
amargou um dos piores resulta-
dos em pleitos municipais desde 
a redemocratização.

As chamadas emendas do re-
lator, que eram transferidas pa-
ra obras e projetos indicados por 
deputados e senadores, foram 
proibidas, em 2022, por uma de-
cisão da ministra Rosa Weber, en-
tão presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). No entan-
to, no primeiro ano do governo 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, os recursos continuaram 
sendo pagos por uma interpreta-
ção da decisão do Supremo, que 
gerou uma brecha para manter 
parte dos recursos, por meio das 
chamadas emendas Pix, que se-
guiram com o mesmo protocolo 
da falta de transparência sobre as 
destinações dos recursos. 

Em 2020, as emendas do rela-
tor representaram a liberação de 
R$ 7 bilhões e seguiram crescen-
do nos anos seguintes. Em 2021, 
foram R$ 10,4 bilhões e em 2022, 
até agosto, quando ocorreu a de-
cisão do Supremo, foram R$ 10,6 
bilhões. No primeiro ano do go-
verno Lula, R$ 7 bilhões foram re-
passados para cidades que con-
tavam com apadrinhados polí-
ticos no Congresso. O chama-
do Centrão, grupo que envolve 
deputados de partidos, como o 
PSD, MDB, Progressistas, Repu-
blicanos, União Brasil, conquis-
tou 3476 prefeituras, de acordo 
com dados do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). O Centrão é o 
principal destino do orçamento 
secreto e foi o maior beneficiado 
na eleição deste ano — enquanto 
a esquerda perdeu espaço. 

Das 26 capitais dos estados, 11 
elegeram prefeitos no primeiro 
turno. O PSD foi o grande vito-
rioso, conquistando cadeiras nos 
municípios do Rio de Janeiro, de 
São Luís e de Florianópolis. O PL, 
o MDB e o União Brasil tiveram 
vitórias em duas capitais cada. O 
Republicanos e o PSB ganharam 
cada um em uma. Partidos de es-
querda, como PT, PSol e outros, 
não tiveram resultado positivo 
em nenhuma capital.

O presidente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL), forte articula-
dor das emendas do relator, co-
memorou o fato de seus aliados 
terem se elegido ou conseguido 
a reeleição em 42 prefeituras dos 
102 municípios de Alagoas. Um 

Partidos do Centrão e da direita tiveram bons resultados nas eleições municipais, em grande parte, devido aos recursos de emendas pouco transparentes enviados a prefeituras 
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dos casos é do pai dele, Benedito 
de Lira, que com 82 anos de ida-
de vai ficar por mais quatro anos 
na Prefeitura de Barra de São Mi-
guel, para um segundo mandato.

Impactos

O cientista político Magno Karl 
destacou que as emendas par-
lamentares cresceram de forma 
bastante significativa nos últimos 
10 anos. “O volume de recursos 
apropriados pelos deputados para 
execução em relação ao orçamen-
to cresceu significativamente. E is-
so tem um impacto na política lo-
cal que vai além da preocupação 
que a gente geralmente tem com 
esse tipo de emenda”, disse. 

Segundo o especialista, o vo-
lume de recursos que é indica-
do pelos parlamentares faz re-
levante diferença nos resultados 
eleitorais. “Uma emenda de al-
guns milhões de reais vinda de 
um deputado tem a possibilida-
de de fazer uma política pública 
dar certo ou não, fazer uma obra 

destravar ou não, um hospital ser 
construído ou não. Então, o po-
der que as emendas parlamen-
tares trazem em termos de po-
der político para os deputados 
que destinam essas emendas a 
municípios de sua base eleitoral 
é bastante significativo”, frisou.

Magno Karl disse ainda que a 
quantidade de recursos gera um 
certo desequilíbrio das relações 
políticas nos municípios. 

“As emendas desequilibram a 
política local. As conexões polí-
ticas de políticos locais com de-
putados federais se tornam mui-
to mais necessárias para o suces-
so eleitoral local por conta do 
aumento do volume e da quan-
tidade de recursos empenhados 
nessas emendas. A destinação 
de emendas em municípios tem 
o poder de desequilíbrio políti-
co ou um poder de significância 
política muito importante”, com-
plementou o analista.

Leonardo Rossatto Queiroz, 
cientista social pela Univer-
sidade Estadual de Campinas 

(Unicamp), lembrou que a con-
sequência da distribuição inten-
sa e sem critérios técnicos dos 
recursos é a baixa renovação no 
cenário eleitoral. 

“O papel do orçamento secre-
to nas eleições ainda precisa ser 
melhor sistematizado por pes-
quisas acadêmicas, mas o fato é 
que as duas últimas eleições, as 
mais influenciadas pelas emen-
das, apresentaram menor índice 
de renovação nas prefeituras. Em 
2024, 81% dos prefeitos que ten-
taram reeleição foram reeleitos. 
Se considerarmos que na eleição 
de 2020 também tivemos altos 
índices de reeleição, estamos fa-
lando de um índice muito baixo 
de renovação nas administrações 
municipais, porque os prefeitos 
que se reelegeram em 2020 não 
podem disputar novamente em 
2024”, diz o especialista em po-
líticas públicas.

Queiroz afirmou também 
que não só as emendas do re-
lator, mas também o orçamen-
to impositivo, implicam o ce-
nário político do país. “O pa-
pel das emendas nesse contex-
to não pode ser desprezado. A 
emenda impositiva, a partir de 
2015, e o orçamento secreto, 
a partir de 2019, mostraram-
se instrumentos poderosos de 
descentralização do Orçamen-
to federal”, ressaltou. “Se, por 
um lado, as emendas compro-
metem boa parte da capacida-
de de investimento e de desen-
volvimento de políticas públi-
cas da União, por outro, elas fa-
cilitam a chegada dos recursos 
diretamente aos municípios, e 
fazem isso de forma vinculada 
ao agente político que está no 
poder”, acrescentou o especia-
lista da Unicamp.

Cronograma 

O STF e o orçamento secreto

19 de dezembro/2022
Plenário do STF decide vedar uso de emenda de relator (RP9) 
e solicita a publicação de todos os dados referentes à execução 
dessas emendas. 

18 de abril/2024
O ministro Flávio Dino solicita aos Poderes informações sobre 
cumprimento da decisão do Supremo. 

17 de junho/2024
Após manifestação do Ministério do Planejamento, é identificado o uso 
de outras dotações orçamentárias, a exemplo da RP8, em substituição 
à RP9,  seguindo as mesmas práticas de ausência de transparência e 
rastreabilidade já vedadas pelo STF. Audiência é marcada para o dia 1º/8. 

01 de agosto/2024
O ministro Flávio Dino determina que restos a pagar e execução 
de RP9 e RP8 só podem ser realizados com transparência e 
rastreabilidade.

ADI 7688 — 01 de agosto/2024
Flávio Dino determina que transferências especiais (emendas 
Pix) somente sejam realizadas com o devido atendimento aos 
requisitos constitucionais de transparência e rastreabilidade. 

ADI 7695 — 08 de agosto/2024
O ministro Flávio Dino admite a continuidade das obras já em 
andamento e de calamidade pública, desde que sejam comprovadas 
a existência das obras e sejam adotados requisitos de total 
transparência e rastreabilidade do recurso a ser transferido. 

ADI 7697 — 14 de agosto/2024
O ministro Flávio Dino suspende a execução de todas as emendas 
impositivas (transferência especial — Pix — transferência com 
finalidade definida e bancada). 

16 de agosto/2024
Liminar que suspendeu todas as emendas impositivas é 
referendada pelo plenário. 

10 de outubro/2024
O ministro Flávio Dino manteve a suspensão do pagamento de 
RP9 e RP8 em razão do descumprimento da decisão do STF.

Se, por um lado, as emendas comprometem 
boa parte da capacidade de investimento e de 
desenvolvimento de políticas públicas da União, 
por outro, elas facilitam a chegada dos recursos 
diretamente aos municípios, e fazem isso  
de forma vinculada ao agente político  
que está no poder”

Leonardo Rossato Queiroz, cientista social 

e especialista em políticas públicas
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